
Atendendo uma demanda do mo-
vimento municipalista e de diversos 
setores da sociedade, o governo fe-
deral pretende institucionalizar os 
principais programas sociais. A idéia 
é reunir os avanços mais significa-
tivos neste segmento num bloco de 
leis a exemplo do que ocorreu com a 
Consolidação das Leis Trabalhistas. O 

Comitê de Articulação Federativa (CAF), por meio da Secre-
taria Técnica, está participando da elaboração de propostas 
que possam ser encaminhadas ao Congresso ainda em feve-
reiro. A Secretaria já se reuniu duas vezes, a última delas no 
dia 14 de janeiro. 

A Frente Nacional de Prefeitos (FNP) participou da última 
reunião acompanhada por representantes da União Nacional 
de Dirigentes Municipais de Educação (Undime) e do Conse-
lho Nacional dos Secretários Municipais de Saúde (Conase-
ms), com vistas a aprimorar tecnicamente os debates sobre 
a escolha dos programas que devem constar em lei. As dis-
cussões estão em torno das políticas de educação, saúde e 
assistência social. 

O presidente da FNP, João Coser, afirma que a consolida-
ção das leis sociais garante aos municípios uma maior capa-
cidade de organização. “Se o município sabe que o programa 
não será interrompido, ele pode contratar funcionários e se 
programar para executá-lo”. 

Saúde
Na área da saúde, as entidades têm defendido que as po-

líticas de vigilância sejam regulamentadas levando em consi-
deração os aspectos ambientais, epidemiológicos e sanitários, 
definindo competências entre os entes federados. Defendem 
também, a importância da criação de uma Lei Geral da Assis-

tência Básica/Primária, com inclusão de suas modalidades e 
competências. Programa Saúde da Família, SAMU, Farmácia 
Popular e medicação especial estão entre os desafios.

Educação
As discussões têm girado em torno da extensão do progra-

ma “Mais Educação” para municípios com população inferior 
a 100 mil habitantes; previsão de custo de execução de to-
dos os programas, bem como a definição das competências 
de cada ente federado; definição das competências e respon-
sabilidades da união, estados e municípios no transporte de 
alunos da rede pública estadual, do ensino profissionalizante 
e universitário; previsão de custos regionalizados para a ali-
mentação escolar, formas de reajuste e diferenciação de va-
lores para as etapas do ensino básico.  O MEC tem defendido a 
institucionalização dos programas educacionais no âmbito da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação. 

Assistência Social 
Os programas de Assistência Social são os que têm maior 

convergência entre as propostas das entidades e as políticas 
já desenvolvidas pelo MDS. Mas as entidades reivindicam que 
sejam inseridos na conso-
lidação critérios claros de 
averiguação dos custos 
para a execução dos pro-
gramas, bem como da atu-
alização de seus valores. 
Para o programa “Bolsa 
Família”, carro chefe das 
políticas da área, propõe-
se que sejam previstos 
mecanismos de reajustes 
das bolsas. 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS SOCIAIS

FNP participa de debates 
sobre programas prioritários 

Presidente da Undime reivindica 
extensão do “Mais Educação
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Editorial

Mobilidade Urbana

É direito fundamental do cidadão o acesso aos es-

paços urbanos. Garantir este direito é um dos maiores 

desafios da gestão municipal e da gestão metropoli-

tana. Transporte coletivo de qualidade e acessível, e 

vias públicas em bom estado de conservação, depen-

dem de uma logística complexa e de recursos públi-

cos. Especialmente agora, quando o país se prepara 

para sediar importantes eventos esportivos interna-

cionais, com um acréscimo importante na demanda, o 

planejamento e a ação pública tornam-se imprescin-

díveis para que os investimentos sejam sustentáveis e 

ofereçam soluções permanentes.

A Frente Nacional de Prefeitos (FNP) tem se dedi-

cado ao tema. Por exemplo, temos acompanhado e 

apoiado o projeto de lei que propõe a desoneração 

do transporte coletivo (PLC 310/2009 do Senado). 

Este projeto, que precisa ser apreciado com urgên-

cia, prevê redução de impostos federais, estaduais e 

municipais que acabam incidindo no preço da tarifa. 

Atualmente, entre 10 e 20 milhões de cidadãos estão 

fora do sistema de transporte coletivo.

Além disto, a FNP tem reivindicado há vários anos 

recursos para pavimentação de vias públicas. O pro-

grama Pró-vias, da União, de financiamento de má-

quinas, foi uma resposta positiva ao nosso clamor. Mas 

precisamos avançar. Agora reivindicamos ao Exmo. Sr. 

Presidente da República que sejam incluídos na segun-

da etapa do Programa de Aceleração de Crescimento 

(PAC2) recursos específicos para pavimentação. Cer-

tamente traria mais mobilidade, saúde e qualidade 

de vida aos cidadãos. 

Outro gargalo para a gestão municipal é o trans-

porte escolar, especialmente das áreas rurais. A FNP 

tem discutido, no âmbito do Comitê de Articulação 

Federativa (CAF), sob a coordenação do Ministério 

da Educação, meios de minimizar os elevados inves-

timentos municipais realizados com o transporte de 

alunos da rede estadual de ensino. 

Esta é uma agenda prioritária para a FNP, e estará 

na nossa pauta diária neste ano que se inicia. É desa-

fiadora e inadiável.

João Coser, 

Presidente da FNP 

Prefeito de Vitória (ES)

ROYALTIES DO  
PETRÓLEO 

Decisão sobre  
partilha é adiada

A polêmica em torno da partilha dos royalties da camada 
Pré-sal não teve fim no ano passado. O projeto relatado 
pelo deputado Henrique Eduardo Alves (RN) prevê uma dis-
tribuição mais equilibrada, mas não igual,entre estados e 
municípios, produtores e não produtores, e a União. 

O projeto deveria ter sido votado em dezembro, mas 
uma emenda apresentada pelos deputados Ibsen Pinheiro 
(RS) e Humberto Souto (MG) adiou a votação. De acordo com 
a emenda os recursos dos royalties devem ser distribuídos 
igualmente entre estados e municípios, produtores ou não, 
sob os critérios do FPE e do FPM. A proposta não prevê al-
teração no recurso repassado à União. Representantes dos 
entes produtores protestaram e não houve consenso sobre o 
tema, que deve ser retomado após o recesso parlamentar.

O coordenador da Frente Nacional de Prefeitos (FNP) 
para o assunto, o prefeito de São Bernardo do Campo (SP), 
Luiz Marinho, se reuniu com deputados em dezembro para 
garantir os interesses dos municípios. Para o prefeito, os 
recursos ainda estão muito concentrados nos estados.



MULHERES E COMUNICAÇÃO

FNP articula criação de novos fóruns 
Os (as) secretários (as) e gestores (as) municipais das áreas de Comunicação e Mulheres se reunirão em Florianópolis (SC), du-

rante a 57ª Reunião Geral da Frente Nacional de Prefeitos (FNP), dias 26 e 27 de abril. O objetivo dos encontros é discutir a criação 
de fóruns de gestores para estes temas. Os interessados em participar das reuniões podem se inscrever em www.fnp.org.br. 

Foi na 2ª Reunião do Comitê Nacional dos Fóruns e Entidades de Secretários e 
Dirigente, em Fortaleza, que surgiu a iniciativa de convocar reunião do Fórum 
de Mulheres e de Comunicação.

Mulheres
A iniciativa de reunir as gestoras municipais de políticas para 

mulheres surgiu durante a 2ª Reunião do Comitê Nacional dos 
Fóruns e Entidades de Secretários e Dirigentes, em dezembro. 
Segundo Rachel dos Santos, coordenadora da mulher de São 
Carlos (SP), que participou da reunião do comitê, é importante 
criar um espaço de organização das gestoras municipais, in-
dependente do Fórum Nacional de Políticas para as Mulheres, 
coordenado pela Secretaria Especial de Políticas para Mulheres 
da Presidência da República (SPM). “É fundamental que as diri-
gentes possam se auto-organizar e pautem as questões que são 
relevantes para os municípios”, afirmou Rachel.

Comunicação
Definir um novo papel para as 

políticas de comunicação nos mu-
nicípios, mais participativa, voltada 
para o cidadão e que dialogue com 
as novas tecnologias. Este é, para 
Ruth Reis, secretária de Comunica-
ção de Vitória (ES), um dos grandes 
desafios do Fórum de Dirigentes 
Municipais de Comunicação, que 
se reúne pela primeira vez em Flo-
rianópolis. “Com os avanços tecno-

lógicos a comunicação tem 
mudado muito. E o cidadão 
demanda novas políticas de comunicação. Ele não é 
apenas um receptor de informações, hoje ele é produ-
tor também e isto deve ser levando em consideração 
na hora de produzir políticas públicas”, afirma Ruth. 
Ela espera que o Fórum seja o espaço para discutir, 
avaliar e propor novas formas de políticas públicas de 
comunicação. “A I Conferência de Comunicação con-
clama os municípios a desempenhar um novo papel, 
de fundamental importância para a cidadania, de pro-
dutor de comunicação e não só de informação”. 

Ruth Reis, secretária de 
Comunicação de Vitória 

(ES), é defensora da 
criação do Fórum de 

Secretários Municipais 
de Comunicação

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

Comissão discute objetivos do fórum
A comissão provisória para criação do Fórum Nacional de Secretários e Gestores 

Municipais de Desenvolvimento Econômico se reunirá no próximo dia 08 de feve-
reiro (segunda-feira), às 15h, na sede da Frente Nacional de Prefeitos (FNP), em 
Brasília (DF). 

A comissão discutirá os objetivos do novo fórum, que deve ser institucionaliza-
do na 57ª Reunião Geral da FNP, em Florianópolis (SC). 

Participarão do encontro os coordenadores do Comitê Gestor Metropolitano 
do projeto FNP-Sebrae; o secretário de Desenvolvimento Econômico, Trabalho e 
Turismo de São Bernardo do Campo (SP), Jefferson José da Conceição; o diretor-
presidente da Companhia de Desenvolvimento de Vitória (ES), Silvio Ramos; e a 
coordenadora da comissão, e secretária de Desenvolvimento Econômico de Goiânia 
(GO), Neyde Aparecida. 

João Batista Nunes, vice prefeito 
de  Florianopólis (SC), ofereceu 
a cidade para ser palco da 57ª 

Reunião  Geral da FNP.



PRECATÓRIOS 

FNP auxilia prefeituras 
Tramita no Supremo Tribunal Federal (STF) uma Ação Di-

reta de Inconstitucionalidade (ADIn) contra a Emenda Cons-
titucional 62/2009, que institui novas regras para o paga-
mento de precatórios. A Frente Nacional de Prefeitos (FNP), 
que há anos defende regras que viabilizem o pagamento 
dos precatórios para aqueles que mais precisam, solicitou 
ingresso na ação como “amicus Curiae”. Caso seja deferido 
pelo Supremo, permitirá a entidade manifestar-se durante a 
sessão de julgamento.  

Paralelamente, a FNP tem prestado apoio aos municípios 
quanto aos procedimentos a serem adotados para a imple-
mentação do regime especial de pagamento dos precatórios. 

Para tanto, 
a entidade, em 
parceria com 
a Associação 
dos Secretários 
de Finanças 
das Capitais 
(Abrasf) e com o Fórum de Procuradores Gerais das Capitais, 
convidou os secretários municipais de finanças e procuradores 
gerais para uma reunião no dia 1º de fevereiro, onde serão 
debatidas questões técnicas do novo regime, bem como a pos-
tura municipalista perante a ADI. 

Gilberto Kassab, prefeito de São Paulo (SP); 
Eduardo Cunha, deputado federal (RJ);  

João Coser, presidente da FNP; e  
Eduardo Paes, prefeito do Rio de Janeiro (RJ) 

em debate da FNP sobre precatórios 

BID

Banco convida FNP para encontro
O Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) realizará a Reunião Anual das Assembléias de Governadores do banco 

e da Cooperação Interamericana de Investimentos, em Cancún, no México, entre os dias 19 e 23 de março.
O encontro é um fórum de discussão entre ministros de Fazenda, presidentes de Banco Central, presidentes e altos 

funcionários dos países membro. Também participam instituições financeiras multilaterais, de desenvolvimento e do setor 
privado. A Frente Nacional de Prefeitos (FNP) foi convidada para participar do encontro este ano. 

Capacitação de Agente de Desenvolvimento

RM Nº.  
Turmas

01 a 04  
de Fevereiro

Goiânia 1

Recife 2

Fortaleza 3 Arnaldo Júnior e Alexan-
dre Freitas

Vitória 2 Luiz Cláudio Gobbi

Rio de Janeiro  
(Leste Fluminense) 1 RJ Leste Fluminense  

Juliana Juk

Rio de Janeiro  
(Capital + Baixada) 2 RJ – Baixada  

Ana Cláudia

Betim/fração 
da RM/BH 2 Maria Eliene Frade

Marcos Antonio Gazinelli

Campinas 2 Marcos Ozanam

Curitiba 1

Belém 2 Ricardo Ferreira

ABCD/ 
fração da RM/SP 2

FNP – SEBRAE
Confira as datas dos cursos promovidos pelo projeto FNP – SEBRAE para fevereiro:

Compras Governamentais

RM Nº.  
Turmas

01 a 11  
de Fevereiro

Goiânia 2 (1) Gustavo Persichini

Recife 4 (3)

Fortaleza 4

Vitória 3 Juliana Wanderley

Rio de Janeiro  
(Leste Fluminense) 4

Rio de Janeiro  
(Capital + Baixada) 5

Betim/fração  
da RM/BH 4 Gustavo

Persichini

Campinas 4

Curitiba 4

Belém 3
Patrícia Tinoco 

Juliana Wanderley

ABCD/fração  
da RM/SP 2



FINANÇAS MUNICIPAIS 

Multi Cidades motiva reunião 
de cidades populosas e baixa arrecadação

Oito cidades paulistas que têm mais de 80 mil habitan-
tes e renda inferior a R$ 1mil per capta/ano se reuniram 
no dia 20 de janeiro, em Carapicuíba (SP), para discutir 

formas de diálogos com os governos estaduais e federal 
para encontrar equilíbrio paras as finanças municipais. 

O prefeito de Mauá, Oswaldo Dias, decidiu reunir o 
grupo, depois de observar pelo anuário Multi Cida-
des - Finanças dos Municípios do Brasil – Ano V, uma 
publicação da Frente nacional de Prefeitos (FNP), 
que cerca de 100 cidades brasileiras passam pela 
mesma dificuldade. “Há cidades que têm para gas-
tar com um cidadão o que Carapicuíba gasta com 18, 
por exemplo,” afirmou o prefeito. Oswaldo aponta 
a reforma tributária e um maior equilíbrio na distri-
buição dos impostos entre as cidades como possíveis 
alternativas para estas cidades. 

Prefeitos pretendem levar debate para 57ª Reunião Geral da FNP 
Crédito da foto: Gilberto Cerri - PMC

MULTI CIDADES  

Anuário é  
apresentado  
para imprensa 

A Frente Nacional de Prefeitos (FNP) 
promoverá um evento com a imprensa 
no próximo dia 09 de fevereiro (terça-
feira), no Centro Cultural da Caixa Eco-
nômica Federal (Caixa), em Brasília. 

O objetivo é apresentar os dados 
mais relevantes do anuário Multi Cida-
des – Finanças dos Municípios do 
Brasil – Ano 5 
e as diretri-
zes da FNP 
para o ano 
de 2010. 

O encon-
tro ocorre-
rá às 11h e 
contará com 
a presença da 
presidente da 
Caixa, Maria Fer-
nanda Coelho, e 
do presidente da 
FNP, João Coser.

Relatório poderá  
auxiliar prefeitos na  

negociação com estados 

TRANSPORTE ESCOLAR RURAL

Prefeito Oswaldo Barba é coordenador da FNP para o tema 

O Grupo de Trabalho Permanente do Transporte Escolar (GTP-TE), 
coordenado pelo Fundo nacional de Desenvolvimento da Educação 
(FNDE), divulgou em janeiro seu relatório anual de atividades. 

A Frente Nacional de Prefeitos (FNP) é representada neste colegia-
do pelo prefeito de São Carlos (SP), Oswaldo Barba. O GTP-PE tem a 
finalidade de elaborar e acompanhar a execução de ações que visem 
a melhoria da assistência técnica e financeira do Programa Nacional 
de Apoio ao Transporte do Escolar (PNATE), e foi criado à partir de 
encaminhamentos do Comitê de Articulação Federativa (CAF). 

O relatório foi elaborado pela Coordenação Geral de Apoio à 
Manutenção Escolar. Os dados ajudarão os prefeitos na negociação 

do repasse de recurso dos estados para os municípios. O documen-
to está disponível em www.fnp.org.br. 



FÓRUM URBANO MUNDIAL  

FNP coordenará debate  
sobre os Objetivos do Milênio 

Com o tema “Direito à Vida: 
Unindo o urbano Dividido”, o V 
Fórum Urbano Mundial ocorrerá 
entre os dias 22 e 26 de março, 

no Rio de Janeiro (RJ). 
Durante o fórum serão realizadas várias reuniões pa-

ralelas. A Frente Nacional de Prefeitos (FNP), junto com 
instituições parceiras coordenará um debate sobre os desa-
fios para o monitoramento e para a consecução dos Objeti-

CONSÓRCIOS PÚBLICOS 

FNP apresenta projeto para  
capacitar técnicos e gestores 

A Frente Nacional de Prefeitos (FNP), em parceria com a Hidroaid e o projeto 100Cidades entrará com pedido de apoio a 
projetos sobre Consórcios Públicos junto à Comissão Européia.  Os projetos são na área de Consórcios Públicos nos seguintes 
temas: recursos hídricos, resíduos sólidos urbanos e mobilidade urbana.  

Se aprovado, os projetos terão como linhas gerais a formação de técnicos e gestores públicos, com vistas ao aperfeiço-
amento e administração dos consórcios, capacitação técnica e intercâmbio de experiências entre os países envolvidos e a 
execução de um projeto piloto numa dessas áreas. Os projetos envolvem cidades brasileiras, italianas e moçambicanas. 

O projeto 100Cidades também apresentará, em parceria com a FNP, projetos nas áreas de cultura digital, envolvendo 
Itália, Brasil e Moçambique, e de tráfico de pessoas, envolvendo a rede Mercocidades, Europa e um país africano. 

vos de Desenvolvimento do Milênio (ODM). Data e hora da 
reunião estarão disponíveis em: www.fnp.org.br.

O Fórum é realizado pelo Programa das Nações Unidas 
para Assentamentos Humanos (UN-Habitat) e pelo país anfi-
trião. No Brasil, o Ministério das Cidades (MCdidades) coor-
dena a organização. 

Os interessados em participar do fórum devem fazer a ins-
crição no site do MCidades, www.cidades.gov.br, até o final 
de fevereiro. Não serão feitas inscrições durante o evento. 

INTEGRAÇÃO FRONTEIRIÇA

GTI cria secretaria e núcleos
O Grupo de Trabalho Interfederativo sobre Integração 

Fronteiriça (GTI) se reuniu no último dia 18 de janeiro, em 
Foz do Iguaçu (PR), para debater a elaboração do Plano In-
terfederativo de Integração Fronteiriça, que será apresen-
tado ao presidente da República em março. 

Participaram da reunião representantes de Universida-
des, municípios, Ministérios da Integração, Turismo e Defe-
sa, Sebrae, Sub-chefia de Assuntos Federativos (SAF), além 
do prefeito de Foz do Iguaçu (PR) e representante da FNP 
no GTI, Paulo Mac Donald, 2º vice-presidente internacional 
da entidade. 

Os participantes de-
cidiram criar uma rede, 
formada por uma Secre-
taria Geral para Assuntos 
de Fronteira e núcleos espalhado em cidades ao longo da 
fronteira, no âmbito do governo federal. A secretaria e os 
núcleos deverão dialogar para monitorar e acompanhar o 
andamento das políticas de fronteira. Algumas universida-
des ofereceram espaço físico para hospedar estes núcleos. 

Prefeito de Foz do Iguaçu (PR) 
representou FNP em reunião do GTI
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